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VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS II

Apresentação

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS II

Com muita satisfação, apresentamos à comunidade acadêmica os resultados de estudos e 

discussões aprovados para o VII ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI, realizado entre os 

dias 24 e 28 de junho de 2024. Esta obra científica é destinada à difusão de temas 

contemporâneos, sob a linha estruturante “Constitucionalismo, Desenvolvimento, 

Sustentabilidade e Smart Cities”.

Os frutíferos debates do Grupo de Trabalho “Direitos e Garantias Fundamentais II” se deram 

em subgrupos temáticos, com interações voltadas à disseminação e aperfeiçoamento do 

conhecimento produzido por pesquisadores das mais diversas regiões do Brasil, no âmbito de 

Programas de Mestrado e Doutorado em Direito e áreas afins utilizando-se do ambiente de 

teletransmissão em videoconferência, com o fim de propiciar a democratizaçnao do acesso às 

frutíferas e proveitosas discussões, deste que já se tornou o maior fórum de debates 

científicos na área do Direito no Brasil e na América Latina.

Os trabalhos apresentados, que ora compõem este registro, testemunham a utilidade do 

compartilhamento e disseminação do conhecimento e ideias inovadoras que contribuem para 

o desenvolvimento da ciência jurídica e afirmação da justiça no Brasil, Américas e Mundo.

Congratulamos a grande comunidade que compõe o Conselho Nacional de Pesquisa e Pós-

Graduação em Direito por seu contínuo esforço de prover um ambiente e oportunidades de 

aprimoramento da academia jurídica nacional.

Thais Janaina Wenczenovicz

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO RIO GRANDE DO SUL/UNIVERSIDADE DO 

OESTE DE SANTA CATARINA

Diogo de Almeida Viana dos Santos

Universidade Estadual do Maranhão - UEMA, e Universidade UNICEUMA
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Resumo

O presente artigo parte da aplicabilidade da Lei N°13.709/18 - Lei Geral de Proteção Dados 

(LGPD) aos serviços notariais e registrais, analisando a forma que a lei está sendo 

regulamentada e aplicada nas serventias extrajudiciais, tendo em vista o paradoxo entre a 

necessidade de proteção de dados e o princípio/dever da publicidade, um dos pilares do 

exercício dessas atividades. Inicialmente, foram tecidas algumas considerações acerca da 

LGPD e como ela disciplina o tratamento de dados e sua aplicação ao Poder Público, assim 

como aos serviços extrajudiciais exercidos por delegação. Em seguida, explana-se sobre o 

Provimento Nº 134/2022 do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editado com a finalidade de 

disciplinar a aplicação da LGPD no âmbito dos cartórios. A seguir, analisa-se uma 

emblemática decisão do CNJ em sede de Pedido de Providências, a qual inicialmente 

suspendeu o envio de dados pelo Registro Civil de Pessoas Naturais ao INSS (SIRC) com 

base na proteção de dados, porém, em seguida a decisão foi revista, prevalecendo o princípio 

da publicidade. Para o cumprimento da pesquisa, foi adotado o método dedutivo, mormente a 

utilização de pesquisa bibliográfica e estudo das legislações, provimentos, doutrinas, artigos 

científicos, além da análise da decisão do CNJ. Por fim, conclui-se que, por enquanto, a 

atividade extrajudicial sob essa nova perspectiva ainda está em seus passos iniciais, mas não 

há conflito entre as atividades notariais e de registro e a LGPD, sendo necessário definir um 

meio-termo entre a manutenção da publicidade cartorária e a aplicação da proteção de dados.

Palavras-chave: Lei geral de proteção de dados, Tecnologia, Serventias extrajudiciais, 
Provimento 134/cnj, Publicidade
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Abstract/Resumen/Résumé

This article starts from the applicability of Law N°13.709/18 - General Data Protection Law 

to notarial and registry services, analyzing the way in which the law is being regulated and 

applied in extrajudicial services, taking into account the paradox between the need for data 

protection and the principle/duty of advertising, one of the pillars of carrying out these 

activities. Initially, some considerations were made about the LGPD and how it regulates 

data processing and its application to the Public Authorities, as well as to extrajudicial 

services carried out by delegation. Next, it explains Provision Nº 134/2022 of the National 

Council of Justice published with the purpose of regulating the application of the LGPD 

within the scope of registry offices. Next, we analyze an emblematic decision of the CNJ 

regarding a Request for Measures, which initially suspended the sending of data by the Civil 

Registry of Natural Persons to the INSS (SIRC) based on data protection, however, following 

the decision was revised, with the principle of publicity prevailing. To carry out the research, 

the deductive method was adopted, particularly the use of bibliographical research and study 

of legislation, provisions, doctrines, scientific articles, in addition to the analysis of the CNJ 

decision. Finally, it is concluded that, for now, extrajudicial activity from this new 

perspective is still in its initial steps, but there is no conflict between notarial and registration 

activities and the LGPD, making it necessary to define a middle ground between 

maintenance publicity and the application of data protection.

Keywords/Palabras-claves/Mots-clés: General data protection law, Technology, 
Extrajudicial services, Provision 134/cnj, Publicity
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Introdução 

 

A Lei N° 13.709/18 denominada Lei Geral de Proteção Dados ou simplesmente LGPD 

é considerada divisora de águas no que tange a proteção de dados no Brasil. Após a 

Constituição Federal de 1988 tendo como um dos seus fundamentos a dignidade da pessoa 

humana, consolidou-se a proteção dos direitos à intimidade, à vida privada, à honra e a imagem, 

estando tais direitos promovidos à direitos fundamentais. 

Contudo, para reforçar ainda mais a necessidade de proteção dos dados pessoais, no 

ano de 2018 foi promulgada  a Lei Geral de Proteção de Dados e em seguida, no ano de 2022 

foi promulgada a Emenda à Constituição Nº 115, promovendo a proteção de dados pessoais 

como direito fundamental. É a consagração desse direito, elevando-o como um direito 

inalterável, uma cláusula pétrea. 

Tendo em vista tamanha relevância, o presente estudo visa estudar a aplicação da Lei 

Geral de Proteção de Dados nas serventias extrajudiciais. Os serviços notariais e de registro, 

denominados popularmente cartórios, são os guardiães de dados pessoais há muito tempo. E, 

em que pese serem exercidos em caráter privado, por delegação do poder público a um 

particular aprovado em concurso público, possuem natureza pública. 

Significa dizer, os registros são públicos. Vigora em relação a estas serventias o 

Princípio da Publicidade, que além de diretriz, constitui uma das finalidades destes serviços. 

Portanto, a publicidade é inerente aos serviços notariais e de registro. 

Com efeito, tal publicidade não é absoluta. Em que pese os arquivos dos cartórios 

estarem sujeitos ao acesso do público, esse acesso se dá por meio de certidões, a denominada 

publicidade formal. Isso visa proteger essas informações, que também constitui um dever do 

notário ou registrador. 

Ainda, vale ressaltar que os dados compartilhados pelos cartórios com o poder público 

ajudam na formação de políticas públicas mais eficientes e contribuem com a desjudicialização, 

evitam fraudes e promovem a paz social.  

Por um lado, a Lei Geral de Proteção de Dados enquadrou os notários e registradores 

como agentes públicos, aplicando a eles as disposições atinentes à matéria. Por outro lado, é 

importante a publicidade dada às informações pelos cartórios, os quais possuem legislação 

específica, e a própria LGPD autoriza o repasse nesses casos. 

Porém, mesmo estando previsto o compartilhamento de dados quando previsto em lei, 

como estrito cumprimento de dever legal, ainda há questionamentos quanto a possiblidade 

dessa publicidade. Nessa toada, tendo em vista o paradoxo princípio da publicidade versus 
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privacidade, o Conselho Nacional de Justiça editou o Provimento Nº 134/2022 em uma 

tentativa de dirimir as controvérsias acerca da aplicação da lei às serventias extrajudiciais. 

Nesse sentido, aborda-se o referido provimento e como ele vem sendo aplicado na prática. 

Em que pese tal provimento regulando a matéria em conjunto com a LGPD, ainda 

restam dúvidas quanto a algumas disposições atinentes aos registros públicos. Assim, ações 

judiciais e Pedidos de Providência perante o Conselho Nacional de Justiça discutem tais 

hipóteses. Para entender tal complexidade, analisou-se uma decisão do CNJ, o qual 

inicialmente afastou obrigações legais dos notários e registradores, visando a proteção de 

dados. 

Contudo, tendo em vista o paradoxo que se forma e diante de tantos questionamentos, 

o próprio CNJ reverteu a citada decisão, entendendo que embora LGPD queira proteger a 

privacidade, o compartilhamento de dados é importante para as políticas públicas. Assim, 

entendeu o CNJ que a publicidade, nesse caso em específico deve prevalecer, uma vez que tal 

obrigação de compartilhamento de dados está prevista em lei, hipótese a qual a LGPD e o 

Provimento Nº 134 autorizam o envio.  

Portanto, partindo do método dedutivo, se pautando na pesquisa bibliográfica e estudo das 

legislações, provimentos, doutrinas, artigos científicos, além da análise da decisão do CNJ  o 

presente trabalho visou essencialmente analisar a forma que a referida lei vem sendo 

regulamentada e aplicada nas serventias extrajudiciais, observando se essa dinâmica de 

regulação pondera quanto à execução do princípio/dever de publicidade, um dos pilares do 

exercício das atividades notariais e registrais no Brasil.  

Por fim, conclui-se que é necessário o amadurecimento da aplicação da LGPD nas 

serventias extrajudiciais. Ainda há muita divergência para ser sanada e adequações a serem 

feitas.  Indubitavelmente, sendo uma legislação recente ainda será melhor observada pelos 

titulares de notas e registro que continuam sendo os garantidores de segurança jurídica e 

autenticidade das informações, sem contudo, violar o direito à privacidade. 

 

1.      Da Lei Geral de Proteção de Dados 

  

Com o avanço das tecnologias de informação e comunicação em todo o mundo, o 

fluxo de produção, acesso e propagação de dados pessoais a partir do século XX, se elevou em 

escala nunca antes observada, e, em caráter altamente invasivo (LUGATI e ALMEIDA, 2020). 
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Desse modo, esse crescimento exponencial da informação acarretou paralelamente 

uma preocupação com a privacidade, pois “os dados pessoais passaram a obter um valor 

econômico e a servir como ferramenta para as organizações públicas e privadas para angariar 

vantagens pecuniárias, políticas, dentre outras.” (Redecker, 2021, p. 1). 

Em face a esse crescimento exponencial no que tange a propagação de dados, aliado 

à necessidade da proteção de direitos humanos fundamentais, quais sejam: a privacidade e a 

intimidade, evidenciou-se a carência de legislações voltadas a proteção destes direitos, neste 

sentido:  

 

Em 1981, o Conselho da Europa cria a Convenção 108, incitando a adoção de normas 

específicas para o tratamento desses elementos sob seus próprios parâmetros. Essa 

convenção tem uma perspectiva universal, não sendo criada apenas para os países 

europeus. Já em 1995, surge a Diretiva 95/46/CE, estabelecendo uma definição básica 

de dados pessoais e outras delimitações importantes para a discussão do tema, além do 

incentivo ao comércio. O Regulamento Geral de Proteção de Dados (GDPR) assume 

o lugar dessa diretiva, em 2018, sendo diretamente aplicada a todos os países-membros 

da União Europeia. (TINOCO, 2020). 

 

Nesse ínterim, a Europa foi a percussora na elaboração de legislações voltadas a esta 

temática. No decorrer do tempo, diversas regulações específicas foram desenvolvidas, tais 

quais as legislações sueca, francesa, dinamarquesa, dentre outras, sendo a Alemanha, o 

primeiro país a tentar normatizar o uso dos dados pessoais, através da intitulada Lei de Proteção 

de Dados pessoais do Land de Hesse (TINOCO, 2020). 

 

A disciplina jurídica da proteção de dados pessoais vem sendo construída há, ao menos 

cinco décadas. A Lei de Proteção de Dados do Land alemão de Hesse, de 1970, é 

identificada como o primeiro diploma normativo que trata especificamente dessa 

matéria, e debates que tiveram lugar na segunda metade da década de 1960 foram 

extremamente ricos e fundamentais para definir o perfil dessa disciplina que, de acordo 

com estimativas, hoje está presente de forma concreta em mais de 140 países. 

(DONEDA, 2021, p.3) 

 

Em que pese a Europa ser considerada precursora da proteção de dados pela grande 

maioria da doutrina, Danilo Doneda (2021) destaca que apesar de receber pouco destaque na 

história, o berço da proteção de dados foram na verdade, os Estados Unidos da América.  

 

Na verdade, há muito tempo, existe uma tradição consolidada com relação ao direito à 

privacidade no ordenamento norte-americano, cujo marco inicial é o célebre artigo 

[The right to privacy], de Samuel Warren e Louis Brandeis, de 1890, e que já vinha 

desde antes ocupando os tribunais do país, conforme o próprio artigo constata, ao 

procurar fazer uma espécie de consolidação da jurisprudência sobre a matéria à época 

para, a partir dela, seguir para a enunciação do que chamou de [right to be let alone – 

o direito a ser deixado só]. (DONEDA, 2021, p. 5) 
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Conforme observa-se, o olhar mais atento do legislador para o desenvolvimento de 

mecanismos voltados à proteção de dados não ocorreu de imediato, do contrário, se deu de 

forma lenta e gradual, vez que, inicialmente os Direitos à intimidade e privacidade, direitos 

personalíssimos, possuíam uma forte carga individualista e, em razão disto, eram tidos como 

direitos negativos (LUGATI e ALMEIDA, 2020).  

Nesse sentido, a proteção de dados foi ganhando relevância no Brasil, principalmente 

após a Promulgação da Constituição Federal de 1988, a qual elencou como direitos 

fundamentais à intimidade, à privacidade e à vida privada.  

 

O primeiro movimento legislativo no Brasil que fez referência direta às legislações 

sobre proteção de dados, que, na década de 1970, foram sendo implementadas na 

Europa e nos Estados Unidos, foi o Projeto de Lei 2.796 de 1980, de autoria da 

Deputada Cristina Tavares, que ‘assegura aos cidadãos acesso às suas informações 

constantes de bancos de dados e dá outras providências’. O projeto foi arquivado ao 

final da legislatura, porém a demanda de que fosse dada maior concretude a alguns 

direitos relacionados à proteção de dados, em especial os direitos de acesso e 

retificação, foi se intensificando e ressoava com movimento de redemocratização da 

década de 1980, vindo a resultar, entre outros, na presença da ação de [habeas data] na 

Constituição de 1988. (DONEDA, 2021, p 12) 

 

Portanto, a legislação acerca da proteção de dados foi difundida efetivamente, 

recentemente. A grande expansão da tecnologia, principalmente no período pós pandemia, 

causada pelo vírus Sars-Covid-19, deixou ainda mais em evidência a necessidade da proteção 

de dados, uma vez que a tecnologia chegou a lugares e funções que antes não alcançava, e por 

conseguinte, aumentou a exposição de dados e vulnerabilidade de tais informações em todo o 

mundo. “E é neste contexto que o Direito Digital nasce, como resposta às demandas decorrentes 

do uso - e principalmente do mal-uso - de tecnologias e internet nas comunicações interpessoais 

e entre os cidadãos/contribuintes e o Estado constitucionalmente erigido.” (CUNHA, 

ALBUQUERQUE e SILVA, p. 5, 2023) 

Nesse sentido, inspirada precipuamente e de sobremaneira na legislação europeia, foi 

promulgada no Brasil a Lei nº 13.709/2018, denominada Lei Geral de Proteção de Dados 

Pessoais (LGPD), com o objetivo de tutelar os direitos e garantias constitucionais, tais como a 

vida privada, a intimidade, a honra, a imagem, a utilização e divulgação indevida de 

informações e dados pessoais das pessoas naturais.(CUNHA, ALBUQUERQUE e SILVA, p. 

6, 2023) 

É válido ressaltar que alguns autores defendem que apesar de não existir uma 

legislação que abordasse de modo específico a temática da proteção de dados até a promulgação 
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da LGPD, o assunto já era indiretamente tratado no Brasil através de dispositivos contidos no 

artigo 5° da Constituição Federal de 1988, e de legislações esparsas, tais como o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei n°8.078/1990), a Lei do Cadastro Positivo (Lei nº12.414/2011), a 

Lei Carolina Dieckmann (Lei n°12.737/2012) e o Marco Civil da Internet (Lei n°12.965/2014).  

(LUGATI e ALMEIDA, 2020). 

Em que pese o atraso do Brasil para regular a matéria, a Lei Geral de Proteção de 

Dados representa um grande avanço na proteção dos direitos fundamentais da pessoa natural. 

Estruturada em dez capítulos e sessenta e cinco artigos, a LGPD determina as disposições 

gerais ao tratamento de dados da pessoa natural, estabelecendo as hipóteses de tratamento de 

dados, os direitos do titular, o modo de tratamento de dados pelo poder público, as hipóteses 

de permissão para transferência internacional de dados, os agentes responsáveis pelo 

tratamento de dados, as medidas de segurança, os meios de fiscalização, criando, por fim, a 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados – ANPD (BRASIL, 2018). 

Nesta perspectiva, a LGPD inicia apresentando seu objetivo, que é a disposição sobre 

o tratamento dos dados das pessoas naturais. Neste sentido, a lei faz uma ressalva relevante e 

integrativa ao elencar no artigo 1º que dispõe sobre os dados pessoais inclusive nos meios 

digitais. Portanto, vale salientar que o foco principal é a proteção das informações que são 

transmitidas pela Internet e outros meios digitais, mas isto não exclui a proteção dos dados 

pessoais transmitidos e operados por meios físicos.  (BRASIL, 2018) 

Os fundamentos salvaguardados no segundo artigo da legislação, que trouxe a 

proteção ao que chamamos de “era digital” foram: a privacidade; a autodeterminação 

informativa; a liberdade de expressão, de comunicação, de opinião e de informação; a 

inviolabilidade da intimidade, da honra e da imagem; os direitos humanos, o livre 

desenvolvimento da personalidade, a dignidade e o exercício de cidadania. (BRASIL, 2018) 

Conforme se denota, todos os direitos individuais devem ser interpretados pela égide 

da proteção de dados, ou seja, a partir da conferência ao titular da informação em publicar e 

dispor de sua imagem, gostos, pensamentos, opiniões etc. da forma como desejar (GARCIA et 

al., 2020, p.  89). 

Ainda, os demais fundamentos constantes no artigo 2°, como o  desenvolvimento 

econômico, tecnológico e inovação, a livre iniciativa, livre concorrência e defesa do 

consumidor, dizem respeito não só aos indivíduos de modo particular, mas abrangem também 

o desenvolvimento da sociedade de forma holística, pois demonstra a preocupação do 

legislador em proteger a pessoa natural tanto em sua esfera privada, como consumerista e 

contributiva: 

280



 

Nestes casos, a interpretação cabível é o reconhecimento do legislador da importância 

dos dados na sociedade da informação e do conhecimento. Embora o dado isolado não 

agregue valor, ele é fundamental quando analisado conjuntamente, em um contexto, 

com objetivos e finalidade. Assim, o dado passa a ser informação capaz de ser suporte 

para a tomada de decisões sociais, políticas e econômicas, especialmente neste último 

caso, como motor econômico da livre iniciativa e alavanca para a inovação e 

tecnologia, sem, contudo, deixar de lado a defesa do consumidor. (GARCIA et al., 

2020, p.  89). 

 

Além disso, a Lei Geral de Proteção de Dados conceitua uma série de termos que são 

importantes para o entendimento do objeto ao qual ela se destina. O primeiro a ser destacado é 

o conceito de dado pessoal como uma  informação relacionada à pessoa natural identificada ou 

identificável. Além disso, o dado pessoal sensível, como o dado que contém informações 

quanto à raça, religião, opinião política, filiação a sindicato ou organização religiosa, filosófica 

ou política, referente à saúde ou vida sexual, dado genético ou biométrico. São os dados 

considerados mínimos do cidadão e que somente a ele dizem respeito por isso intitulado de 

dados pessoais sensíveis.  (BRASIL, 2018) 

Titular é definido como a pessoa natural a quem se referem os dados, ou seja, aquele 

de quem se fala ou aquele de quem se refere ou se faz a referência. O controlador é citado como 

o agente responsável pelas decisões referentes ao tratamento dos dados. Neste mesmo sentido, 

a legislação traz a figura do operador como aquele que realiza o tratamento por comando do 

controlador. E por fim, criou-se a figura do encarregado que é uma pessoa indicada pelo 

controlador e operador para atuar como canal de comunicação entre o controlador, os titulares 

dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). (BRASIL, 2018) 

Vale destacar também alguns princípios que devem ser observados no tratamento de 

dados conforme o artigo 6º da LGPD, entre eles  o princípio da boa-fé, finalidade, necessidade, 

adequação, segurança, transparência, não discriminação, entre outros.  

No mais, extrai-se da lei que, o tratamento de dados pessoais necessita do 

consentimento do titular, conforme denota o artigo  artigo 7º, sendo este dispensado apenas em 

casos específicos, tal como dados que sejam tornados públicos pelo titular por sua manifestação 

de vontade. E mesmo nesses casos, o controlador deve observar os princípios e resguardar os 

direitos do titular. Ressalta-se que se os dados tratados forem sensíveis, mais rigorosa a 

restrição da lei quanto à dispensa de autorização. (BRASIL, 2018) 

Por fim, cumpre ressaltar que o regramento do tratamento de dados pessoais pelo 

poder público está previsto no Capítulo IV da Lei 13.709/2018 e se justifica no atendimento de 

sua finalidade pública, na persecução do interesse público, com o objetivo de executar as 
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competências legais ou cumprir as atribuições legais do serviço público. E ainda prevê que os 

serviços notariais e de registro, em que pese serem exercidos em caráter privado, terão o mesmo 

tratamento dispensado às pessoas jurídicas de direito público.  

 

2.      Provimento Nº 134 do Conselho Nacional de Justiça 

 

No Brasil, de acordo com a Constituição Federal, os serviços notariais e de registro são 

prestados em caráter privado por meio de delegação do Poder Público, cuja outorga depende 

da aprovação em concurso público de provas e títulos. Significa dizer que o serviço notarial e 

de registro é atividade jurídica própria do Estado, em que pese seja desempenhada por 

particular em colaboração com o Poder Público. 

Como atua na qualidade de representante do Estado nos atos de que participa, os 

tabeliães e registradores também devem zelar pelo cumprimento das leis em sentido amplo, 

incluindo-se nesta toada leis, regulamentos, resoluções, provimentos, regimentos, ordens de 

serviço e quaisquer outros atos que digam respeito à sua atividade conforme disposto na Lei 

n°. 8.935/94. Portanto, a observância do disposto na LGPD é obrigatória por notários e 

registradores, naquilo que for compatível com a prestação do serviço público. (PAGLIUSI e 

SANTOS, 2022, p. 76877) 

É importante observar que os cartórios são o repositório de dados pessoais há muito 

tempo, inclusive muito antes da percepção social do valor desses dados. Nesse sentido, 

logicamente que as serventias extrajudiciais deverão se adequar às novas normativas de 

proteção de dados.   

 

Antes de toda essa tecnologia chegar ao ponto em que está em território brasileiro, os 

cartórios já eram os detentores de informações e registros importantes que abrangiam 

desde dados sobre o cidadão até informações de setores públicos e privados. O papel 

do cartório é desde o início não só o de registrar, mas também de ser o guardião de 

dados sensíveis sobre toda a sociedade. Os notários e registradores são treinados e têm 

como missão desenvolver o papel de defensor de toda a base de informações que os 

cartórios possuem. E fazem com total êxito, mesmo com uma certa deficiência 

orçamentária que poderia tornar ainda mais eficiente o trabalho que já é símbolo de 

confiança e competência. (DA SILVA e ANTUNES NETO, 2023, p. 589) 

 

Embora as serventias extrajudiciais sejam pautadas pelo princípio da publicidade, ou 

seja, via de regra os registros são públicos, com o advento da LGPD os notários e registradores 

precisaram restringir em algumas hipóteses tal publicidade para não violar direitos 
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fundamentais protegidos. O artigo 17 da Lei de Registros Públicos, por exemplo, autoriza que 

qualquer pessoa requeira certidão de registro sem informar ao oficial ou ao funcionário o 

motivo ou interesse do pedido. Porém, esse artigo deve ser lido em consonância com a recente 

legislação brasileira sobre a proteção de dados pessoais, sendo necessário em alguns casos, 

justificar o motivo da solicitação. (PAGLIUSI e SANTOS, 2022, p.76882) 

 

A publicidade dos serviços extrajudiciais, reflexo do princípio democrático que rege a 

Administração Pública e os órgãos sujeitos a esta, além de princípio geral norteador, 

se constitui como uma finalidade, um dever que deve ser perseguido e alcançado, isto 

posto, entende-se que a transparência quanto aos atos é a regra e a restrição a sua 

exceção. (MIGUEL e CAMARGO JUNIOR,, 2023, p. 2563) 

 

No sentido de adequar as serventias extrajudiciais à proteção de dados trazida pela lei, 

algumas Corregedorias de Justiça foram pioneiras, disciplinando algumas medidas a serem 

observadas nos cartórios, a saber a Corregedoria Geral de Justiça do Tribunal de Justiça de São 

Paulo, e do estado da Bahia. Porém, muitos questionamentos foram levantados, justamente em 

virtude do princípio-dever da publicidade. Para responder tais questionamentos e padronizar a 

aplicação da LGPD em todo o país, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) editou o Provimento 

Nº 134/2022, absorvido atualmente pelo Código Nacional de Normas Extrajudiciais, 

Provimento Nº 149/2023 do CNJ. (MIGUEL e CAMARGO JUNIOR, 2023, p. 2562) 

O Provimento Nº 134/CNJ surgiu, portanto, justamente numa tentativa de equilibrar a 

proteção de dados pessoais, porém sem prejudicar de sobremaneira a publicidade inerente aos 

registros públicos. 

 

Assim, quando da instituição do Provimento 134 do CNJ (2022, s.p.), cumpre analisar 

sua devida observância à publicidade legal conferida a estes serviços. A princípio, o 

aludido instrumento, salienta a execução do conteúdo obrigatório conforme legislação 

específica dos serviços notariais e registrais, como exemplo, há a dispensa ao 

fornecimento de dados não relevantes durante a emissão de certidões, tais quais, 

endereço eletrônico e contato telefônico das partes, visto que, a ocultação de tais 

informações não gera danos ao terceiro solicitante ao passo que garante a proteção de 

dados íntimos das partes envolvidas. Portanto, inicialmente percebe-se que há uma 

tentativa de ponderação, uma busca pelo equilíbrio entre os institutos da proteção de 

dados e da publicidade, não impondo maiores entraves à emissão das certidões de 

modo geral, sendo avaliado, entretanto, quais informações realmente são necessárias 

ao procedente cumprimento do dever. (MIGUEL  CAMARGO JUNIOR, 2023, p. 

2567) 

 

  Dessa forma, o Provimento Nº 134 reforçou a obrigatoriedade de as serventias 

extrajudiciais atenderem às disposições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – 

LGPD independentemente do meio ou do país onde os dados estão localizados, obedecendo 
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a seus fundamentos, princípios e obrigações concernentes à governança do tratamento de 

dados pessoais. (CNJ, 2022) 

Importante figura criada pelo citado Provimento foi a Comissão de Proteção de Dados 

– CPD/CN/CNJ, de caráter consultivo, no âmbito da Corregedoria Nacional de Justiça do 

Conselho Nacional de Justiça, com a missão de emitir pareceres e diretrizes quando dos 

eventuais questionamentos. (CNJ, 2022) 

A aplicação da LGPD nas serventias deverá observar o porte da serventia, de modo a 

adequar e viabilizar tal implantação de acordo com o volume e a natureza dos dados tratados, 

e de forma proporcional à sua capacidade econômica e financeira para aporte e custeio de 

medidas técnicas e organizacionais. (CNJ, 2022) 

Dentre as obrigações previstas no aludido diploma, está o dever do responsável pela 

serventia extrajudicial mapear os dados da serventia, criando ao final um “Inventário de Dados 

Pessoais”, além de conduzir a avaliação das vulnerabilidades para análise de lacunas em relação 

à proteção dos dados. Ainda, a serventia deverá revisar e adequar todos os contratos que 

envolvam as atividades de tratamento de dados pessoais e designar o encarregado, que poderá 

ser um terceiro, prestador de serviço apto a exercer esta função. (CNJ, 2022) 

De acordo com o Provimento do CNJ, ao responsável pela serventia incumbe também 

cuidar para que seja realizado relatório de impacto à proteção de dados pessoais de acordo com 

as orientações expedidas pela ANPD, e implementar medidas de segurança, técnicas e 

administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações 

acidentais ou ilícitas. (CNJ, 2022) 

Cumpre destacar uma importante alteração que ocorreu na emissão das certidões pelas 

serventias, disciplinando o Provimento que cabe ao registrador ou notário, na emissão de 

certidões apurar a adequação, necessidade e proporcionalidade de particular conteúdo em 

relação à finalidade da certidão, além da necessidade de justificação do interesse na certidão, 

bem como do solicitante, fato que anteriormente não ocorria em virtude do previsto na Lei de 

Registros Públicos. (CNJ, 2022) 

Esse fato, inclusive gerou grandes debates, se tal previsão não estaria contrariando o 

viés público dos registros, indo de encontro ao previsto no artigo 17 da Lei Nº 6.015/73. Porém, 

tem prevalecido que a Lei de Registros Públicos, deve ser interpretada em consonância com os 

novos regramentos acerca da proteção de dados, sendo legítima a exigência de identificação e 

justificação em determinados casos. 

Prevê ainda, o Provimento Nº 134/CNJ que o compartilhamento de dados com centrais 

de serviços eletrônicos compartilhados é compatível com a proteção de dados pessoais, e que 
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o compartilhamento de dados com órgãos públicos pressupõe lei ou ato normativo do órgão 

solicitante, ou convênio ou outro instrumento formal com objeto compatível com as atribuições 

e competências legais da atividade notarial e registral. E mantém a obrigatoriedade de remeter 

dados com a finalidade da formação de indicadores estatísticos às entidades previstas em lei ou 

regulamento, garantindo que sejam anonimizados na origem, nos termos da Lei Geral de 

Proteção de Dados Pessoais. (CNJ, 2022) 

 

3.   Análise da Decisão no Pedido de Providências Nº  0000272-86.2021 do Conselho 

Nacional de Justiça 

 

Mesmo com o Provimento Nº 134/CNJ e as disposições da Lei Geral de Proteção de 

Dados, as controvérsias acerca da aplicação da LGPD no âmbito das serventias extrajudiciais 

são inúmeras, chegando ao Conselho Nacional de Justiça pedidos de esclarecimentos. 

 Nesse sentido, foi protocolado perante o órgão o Pedido de Providências Nº 272-

86.2021 no qual a Associação Nacional de Registradores Pessoas Naturais - ARPEN BRASIL 

questionou a transferência de informações pelos Cartórios de Registro Civil de Pessoas 

Naturais ao SIRC (INSS) com base na LGPD. 

 Alegou, a recorrente em síntese que: 

 

a) é necessária manifestação do CNJ acerca do compartilhamento de informações entre 

os ofícios de registro civil de pessoas naturais e o Sistema Nacional de Informações de 

Registro Civil (SIRC), à luz da novel Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n.  

13.709/2018); b) o atual artigo 68 da Lei no 8.212/1991, que foi alterada pela Lei no 

13.846/2019, editada aproximadamente um ano antes da vigência da Lei Geral de 

Proteção de Dados, subsiste obrigação legal de envio, ao Poder Executivo, pelos 

Oficiais de Registro Civil das Pessoas Naturais, de relação de nascimentos, dos 

natimortos, dos casamentos, dos óbitos, das averbações, das anotações e das 

retificações registradas nas serventias, com preocupante vagueza semântica; c) em 

razão da lacuna normativa, os registradores temem "problemas futuros, tanto no que 

se refere à forma de compartilhamento, mediante duplicação da base de dados com o 

Poder Executivo, quanto ao conteúdo exigido na forma de comunicados e informações 

do Comitê Gestor do SIRC, que vem sendo reputados como temerários à luz da Lei 

Geral de Proteção de Dados - LGPD, a qual entrou em vigor no ano de 2020"; d) há 

competência da Corregedoria Nacional de Justiça para regulamentar a matéria; e) o 

tema comporta orientação e/ou regulamentação do repasse de informações pelos 

registradores civis de pessoas naturais ao Poder Executivo; f) os registradores são 

direta e pessoalmente responsáveis pela custódia de dados no exercício da atividade 

delegada pelo Poder Judiciário; g) a forma de repasse existente, em razão da LGPD, 

necessita de delimitação acerca de quais anotações, averbações e retificações precisam 

ser repassadas, aferindo a conexão com os objetivos do SIRC ou com as informações 

discriminadas em lei; h) o CNJ deveria sedimentar o envio de dados a partir de base 

única mantida e alimentada pelos registradores civis, por se mostrar o meio mais 
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econômico e razoável a proteger o fluxo adequado dos dados pessoais, uma vez que 

existem dois sistemas operacionais distintos: SIRC e CRC. (Id. n.o 4241061). 

 

Em suma, o que se buscava era a adequação do compartilhamento de dados com o Poder 

Executivo à Lei Geral de Proteção de Dados, tendo em vista os seus limites e possibilidades. 

Em sede de liminar, o pedido foi deferido: 

 

Com essas considerações, defiro a liminar para suspender o compartilhamento de 

dados pessoais pelos Registradores Civis de Pessoas Naturais com o SIRC (Sistema 

Nacional de Informações de Registro Civil) acerca de anotações, averbações e 

retificações até ulterior normatização por esta Colenda Corregedoria Nacional de 

Justiça, o que já está em curso, com o Grupo de Estudos criado pela Portaria CNJ no 

60 (Cria Grupo de Estudos para elaboração de estudos e de propostas voltadas à 

adequação dos serviços notariais e de registro à Lei Federal no 13.709/2018). Além 

disso, também defiro a liminar para determinar a vedação de repasse de informações 

ao SIRC quanto a registros pretéritos, atualmente exigida pelo Poder Executivo sob o 

pretexto de cumprimento do disposto no art. 68 da Lei nº 8.212/91 no tocante aos dados 

de averbações, anotações e retificações relativas a atos não integrantes de sua base de 

dados. (Id. n.o 4241061). 

 

 

E no mérito, julgado procedente o pedido de providências formulado, confirmando e 

tornando definitiva a medida liminar proferida, entendendo-se que tal decisão estaria em 

sintonia com os ditames do Provimento CNJ nº 134/2022: 

 

EXTRAJUDICIAL. PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. COMPARTILHAMENTO, 

POR OBRIGAÇÃO LEGAL, DE INFORMAÇÕES ENTRE REGISTRADORES 

CIVIS DE PESSOAS NATURAIS E ÓRGÃO DO GOVERNO FEDERAL, EM 

DESRESPEITO À LGPD. IMPOSSIBILIDADE. DEFERIMENTO DE LIMINAR. 

POSTERIOR EDIÇÃO DO PROVIMENTO CNJ Nº 134/2022. 

REGULAMENTAÇÃO DA MATÉRIA. DECISUM PROVISÓRIO ALINHADO À 

NOVA REGULAMENTAÇÃO. LIMINAR CONFIRMADA EM SEDE DE 

DECISÃO DE MÉRITO. ARQUIVAMENTO. (CNJ- PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 

- 0000272-86.2021.2.00.0000, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 

MOURA, 24/08/2022) 

 

Portanto, entendeu o Conselho Nacional de Justiça que o compartilhamento 

indiscriminado de averbações e anotações no âmbito do Registro Civil das Pessoas Naturais 

com o INSS (SIRC) desrespeitou a Lei Geral de Proteção de Dados, devendo tal prática seguir 

a regra prevista no Provimento Nº 134/2022. 

Desse modo, foi suspensa a obrigação de compartilhamento destes dados por parte do 

Registro Civil de Pessoas Naturais ao INSS (SIRC). Entendeu o Conselho que: 

 

Na 5a Sessão Ordinária da Comissão de Proteção de Dados (CPD/CN/CNJ), reunião 

realizada no dia 27 de julho de 2023, após ampla discussão, o Colegiado sufragou o 
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entendimento de que, conquanto necessários ao exercício das atribuições do INSS, 

conforme previsto em lei, a remessa dos dados deve ser revestida da garantia de 

segurança e controle de acesso à informação e, em especial, observância dos princípios 

da finalidade, adequação e necessidade, sem exclusão dos demais princípios 

norteadores de tratamento de dados pessoais, constantes do artigo 6º da LGPD. (CNJ- 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS - 0000272-86.2021.2.00.0000, Rel. Ministra MARIA 

THEREZA DE ASSIS MOURA, 24/08/2022) 

 

 

Inconformados com a decisão, o INSS recorreu, e diante de tamanha celeuma o CNJ 

reviu o posicionamento adotado, entendo que o compartilhamento dos dados estão em 

consonância com o Provimento Nº 134/2022 e a LGPD. Dessa forma, tendo em vista ainda 

outro Pedido de Providência pendente de julgamento que inclui a temática, o órgão suspendeu 

as decisões anteriores, ressaltando a necessidade de debate para o deslinde da questão 

conflituosa.  

Portanto, mesmo com diversos dispositivos recentes disciplinando a Lei Geral de 

Proteção de Dados no âmbito das Serventias Extrajudiciais, ainda impera controvérsias em 

relação ao choque da proteção à privacidade versus o princípio da publicidade, que constitui 

também uma finalidade dos registros públicos, assim como com o dever de compartilhamento 

de dados com outros órgãos inerente às serventias extrajudiciais.  

Indubitavelmente, estando a proteção de dados elevada a direito fundamental, prevista 

na Constituição Federal, deverá ser respeitada por todos, inclusive pelos órgãos públicos 

detentores de informações até então irrestritas, o que acarretará por conseguinte, em uma maior 

prudência no compartilhamento de dados pessoais pelos notários e registradores. 

 

Conclusão 

 

Na sociedade atual, sem dúvidas, os dados pessoais possuem valor inestimável. E no 

futuro, serão ainda mais importantes. Atentos a necessidade de proteção dos dados, os 

países Europeus iniciaram uma ampla legislação protetiva, a qual serviu de base para países 

do mundo todo, inclusive o Brasil. 

Nesse sentido, a Lei Geral de Proteção de Dados marca uma era de um novo olhar para 

os dados pessoais, fazendo valer os direitos fundamentais previstos na Constituição Federal 

como a privacidade e a intimidade. 

Os serviços notariais e de registro são os guardiões dos dados pessoais em excelência. 

Isso porque, em todos os âmbitos da vida pessoal, existem registros. Seja da vida civil, no 
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Registro Civil de Pessoas Naturais, seja em relação ao patrimônio no Registro de Imóveis, 

ou até mesmo em relação à vida empresarial no Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 

Inegável é a importância que esses serviços prestam a sociedade garantindo a segurança 

jurídica, autenticidade e publicidade de tais registros. Contudo, mesmo sendo o princípio 

da publicidade um pilar das serventias extrajudiciais, esta publicidade não é absoluta, e 

agora também deve observar os parâmetros previstos na LGPD. 

Visando disciplinar a aplicação da Lei aos cartórios, foi editado o Provimento Nº 134 

do CNJ, o qual com efeito, vem auxiliando os titulares de notas e registros a operarem de 

acordo com a proteção de dados. 

Assim, inúmeras adaptações vêm sendo feitas nos cartórios, entre elas a contratação de 

profissional especializado para assessorar as serventias (DPO), ajuste de contratos, 

limitação de informações, termos de consentimento, etc. 

Contudo, ainda pairam muitas dúvidas quanto à aplicação da Lei no dia-a-dia dos 

balcões. Prova disso são as incontáveis consultas e impugnações junto ao Conselho 

Nacional de Justiça. Porém, a grande maioria dos questionamentos resulta de má 

interpretação das normas, uma vez que a LGPD é clara no sentido de incluir o 

compartilhamento de dados com outros órgãos quando previsto em lei, e demais 

observações a serem cumpridas pelos titulares de cartório a fim de resguardar a proteção 

de dados. 

Portanto, a atividade extrajudicial sob essa nova perspectiva ainda está em seus passos 

iniciais mas caminha-se no sentido de adequar as serventias aos ditames da proteção de 

dados, encontrando um meio-termo entre a manutenção da publicidade cartorária e 

proteção da privacidade. Sem dúvida, a Lei de Registros Públicos deve ser vista com um 

olhar atualizado, coberto do manto constitucional da proteção de dados e defesa da 

intimidade e da vida privada, visando sempre assegurar a dignidade da pessoa humana.  
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